
 

 
 

 

PROJETO BÁSICO – Lei Federal no 14.133/21 

 

EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO: 

 

Nome: Carlos Diogo Fontes 

Função/Cargo: Secretário Municipal de Viação, Obras Públicas, Transporte e Urbanismo  

 

Responsável Técnico: Solicitação da demanda, gerenciamento. 

Nome: Djalma Ribeiro de Andrade Filho 

Função/Cargo: Eng. Civil 

Documento / CREA: MG 61.106/D 

Responsável Técnico: Projetos e Fiscalização 

 

A finalidade do presente projeto básico é apresentar as etapas construtivas, bem como 

demonstrar elementos capazes de delimitar, de forma clara, concisa e objetiva, características 

dos serviços a serem contratados. 

A Secretaria Municipal de Obras, por meio deste Projeto Básico, tem por finalidade atender o 

disposto na legislação vigente concernente às contratações públicas, em especial ao Artigo 37, 

inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e aos dispositivos do art. 6º inciso XXV da Lei 

Federal nº. 14.133/21, bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão 

o credenciamento de pessoa jurídica para as obras, nos termos do objeto supracitado. 

Considerando que trata-se de serviços de obras comum de engenharia, nos termos do inciso II 

do art. 55 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

A contratação através licitação, atenderá aos princípios da eficiência e da celeridade, 

atendendo ao interesse público envolvido. 

 

1 - OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO OBRA DE 

MELHORAMENTO DE VIA PÚBLICA COM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

COM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO DE TRECHO DA RUA PADRE 

ANTÔNIO ROSSI - CENTRO, RUA PADRE ABÍLIO E RUA JOAQUIM 

ROMUALDO, BAIRRO SÃO GERALDO, TRECHO DE RUA NEGO LUCAS, 

CENTRO E TRECHO DA RUA JOSÉ LADISLAU TEIXEIRA - DISTRITO DE 

EDGARD MELO - ITANHOMI – MG, conforme documentos anexos complementares. 

 

1.1 O objeto da licitação tem a natureza de serviços de engenharia. 

 



 

 
 

1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados em projetos e 

planilha orçamentária, cronograma físico financeiro em anexo. 

 

1.3 O contrato terá vigência pelo período de 03 (três) meses, podendo ser prorrogável 

desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, conforme apresenta 

a seguir: 

 

Endereço de execução do objeto: Trecho da Rua Padre Antônio Rossi - Centro, Rua Padre 

Abílio e Rua Joaquim Romualdo, Bairro São Geraldo, Trecho de Rua Nego Lucas, Centro e 

Trecho da Rua José Ladislau Teixeira - Distrito de Edgard Melo - Itanhomi – MG 

1.4 – Seguimento de via compreendida entre as coordenadas: 

 

- Trecho da Rua Padre Antônio Rossi - Centro 

 

Início: Latitude: 19º 10’ 12,27’’ / Longitude: 41º 51’ 54,33’’ 

Fim:    Latitude:  19º 10’ 11,39/ Longitude: 41º 51’ 53,17’’ 

 

- Rua Joaquim Romualdo – Bairro São Geraldo 

 

Início: Latitude: 19º 10’ 31,76’’ / Longitude: 41º 52’ 5,15’’ 

Fim:    Latitude:  19º 10’ 30,23’’/ Longitude: 41º 52’ 6,36’’ 

 

- Rua Padre Abílio  – Bairro São Geraldo 

 

Início: Latitude: 19º 10’ 30,23’’ / Longitude: 41º 52’ 6,36’’ 

Fim:    Latitude:  19º 10’ 27,63’’/ Longitude: 41º 52’ 3,58’’ 

 

 

- Trecho da Rua Nego Lucas – Centro 

 

Início: Latitude: 19º 10’ 33,88’’ / Longitude: 41º 51’ 47,51’’ 

Fim:    Latitude:  19º 10’ 35,39’’/ Longitude: 41º 51’ 46,38’’ 

 

- Trecho da Rua José Ladislau Teixeira – Distrito de Edgard Melo 

 

Início: Latitude: 19º 12’ 58,67’’ / Longitude: 41º 55’ 49,91’’ 

Fim:    Latitude:  19º 13’ 0,25’’/ Longitude: 41º 55’ 48,97’’ 

 

ITEM EVENTO/ETAPA 
DURAÇÃO 

(EM MESES) 

1 SERVIÇOS INICIAIS DE OBRA 1 

2 MURO DE CONTENÇÃO 1 

2 PAVIMENTAÇÃO 3 

3 DRENAGEM 3 

TOTAL PRAZO CONTRATUAL 3 



 

 
 

 

1.5  Deverão ser atendidas todas as questões burocráticas do contrato, tais como seguros 

do tipo garantia e de execução conforme o edital e relativos à execução do objeto, como 

licenças e alvarás, se for o caso. A Ordem de Início somente será emitida após atendidas as 

questões preliminares. 

 

1.6  O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.  

 

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO, JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA 

CONTRATAÇÃO (FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei no 14.133/2021).  

 

A presente contratação visa atender à necessidade de execução de obras de melhoramento 

de via pública com execução de Pavimentação blocos de concreto sextavado de Trecho 

da Rua Padre Antônio Rossi - Centro, Rua Padre Abílio e Rua Joaquim Romualdo, 

Bairro São Geraldo, Trecho de Rua Nego Lucas, Centro e Trecho da Rua José Ladislau 

Teixeira - Distrito de Edgard Melo - Itanhomi – MG, com o objetivo de melhorar a 

trafegabilidade, segurança e acessibilidade para os moradores sede do município distrito. 

A pavimentação de vias urbanas é uma medida essencial para garantir infraestrutura adequada, 

promover o bem-estar da população e estimular o desenvolvimento urbano sustentável.  

A pavimentação desses trechos críticos proporcionará: 

 Maior durabilidade e resistência da via, reduzindo os custos de manutenção corretiva 

frequente; 

 Segurança viária, vias pavimentadas e bem sinalizadas reduzem o risco de acidentes, uma 

vez que minimizam desníveis, buracos e irregularidades que comprometem a segurança dos 

usuários; 

 Valorização imobiliária, a pavimentação contribui para a valorização de imóveis e terrenos 

localizados nas áreas beneficiadas, atraindo investimentos e possibilitando o crescimento 

ordenado da cidade. 

 

Considerando a complexidade técnica e os recursos humanos e operacionais necessários 

para a execução das obras, a Administração Pública não dispõe de estrutura própria para 

a realização dos serviços com a qualidade e a celeridade exigidas. Assim, justifica-se a 

necessidade de contratação de empresa especializada, com experiência comprovada em 

obras de infraestrutura urbana e capacidade técnica para atuação em terrenos de topografia 

acidentada. 

 

Essa contratação também se alinha às diretrizes do planejamento estratégico municipal, 

priorizando a melhoria da infraestrutura urbana e a promoção do desenvolvimento sustentável 

do município.. 

 



 

 
 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

Nota Explicativa 1: O artigo 18, §1º, da Lei Federal no 14.133/2021 apregoa: 

 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 

de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos:  

 

(...) 

 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. 

 

Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à 

originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se ajustar a 

redação acima 

 

Melhoria na infraestrutura produtiva do município, através da execução de serviços de 

pavimentação de vias para melhor qualidade de vida da população. Maior segurança no 

desenvolvimento dos veículos e pedestres e redução dos transtornos causados pela ação do 

tempo, bem como a economia com manutenções futuras das vias, em conformidade com: 

 

I. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

II. O orçamento que acompanha este documento é fonte de referência para a licitação. 

 

III. Todos os serviços constantes destas especificações e da planilha englobam fornecimento de 

materiais e mão de obra. 

 

IV. O Projeto Executivo, o Orçamento de Referência, a Descrição de serviços e este Termo de 

Referência se complementam e deverão ser obedecidos. 

 

V. As normas, projetos de normas, especificações, métodos de ensaio e padrões, aprovados e 

recomendados pela ABNT, assim como a legislação pertinente a obras civis em vigor, em 

especial no tocante à segurança do trabalho, fazem parte integrante deste Termo de 

Referência. 

 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 



 

 
 

I) A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar; 

 

II) O orçamento que acompanha este documento é fonte de referência para a licitação; 

 

III) Todos os serviços constantes destas especificações e da planilha englobam fornecimento 

de materiais e mão de obra. 

 

IV) O Projeto Executivo, o Orçamento de Referência, a Descrição de serviços e este Termo de 

Referência se complementam e deverão ser obedecidos. 

 

V) As normas, projetos de normas, especificações, métodos de ensaio e padrões, aprovados e 

recomendados pela ABNT, assim como a legislação pertinente a obras civis em vigor, em 

especial no tocante à segurança do trabalho, fazem parte integrante deste Termo de 

Referência. 

 

5 - DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

 

I. Trata-se de serviço técnico especializado de arquitetura/engenharia, com fornecimento de 

materiais e mão de obra, a ser contratado mediante licitação, cujo objeto é CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO OBRA DE 

MELHORAMENTO DE VIA PÚBLICA COM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

COM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO DE TRECHO DA RUA PADRE 

ANTÔNIO ROSSI - CENTRO, RUA PADRE ABÍLIO E RUA JOAQUIM 

ROMUALDO, BAIRRO SÃO GERALDO, TRECHO DE RUA NEGO LUCAS, 

CENTRO E TRECHO DA RUA JOSÉ LADISLAU TEIXEIRA - DISTRITO DE 

EDGARD MELO - ITANHOMI – MG. 

 

II. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A Contratada deve cumprir integralmente todas as obrigações previstas no Estudo Técnico 

Preliminar e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

Poderão participar da presente licitação apenas pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

desta contratação, desde que atendam a todas as exigências e normas contidas no Termo de 

Referência e seus anexos. 

A Contratada deverá estar habilitada nos termos do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

incluindo as habilitações fiscal, social, trabalhista, financeira e técnica. 



 

 
 

Os licitantes deverão observar o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por 

preço global, com critério de julgamento do tipo menor preço global. O contrato será 

regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e deverá estar em conformidade com os projetos, 

especificações técnicas e planilhas orçamentárias previamente aprovados pela representante 

do Concedente. 

Conforme Estudos Técnicos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 

a) O responsável técnico da empresa contratada, que coordenará a execução dos serviços em 

questão e será o preposto e interlocutor com a Fiscalização da CONTRATANTE, deverá 

acompanhar, gerenciar e validar a execução dos serviços durante todo o tempo de execução da 

obra. 

 

b) A Contratada deverá providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato, nos termos das normas pertinentes 

(Leis nº. 6.496/77 e nº. 12.378/2010); 

 

c) Os serviços prestados de reforma do escopo dessa contratação deverão estar devidamente 

registrados através de ART / RRT de Execução; 

 

O objeto do contrato deve atender, ainda, às diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº LEI Nº 

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, as Normas Técnicas e Legislações vigentes, inclusive 

Legislações Ambientais, dentre as quais: 

 

a) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 

normas de concessionárias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), as Resoluções RDC da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA); 

 

b) Nas Instruções e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e dos 

Órgãos do Sistema do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e do Conselho Federal 

de Engenharia e Agronomia (CREA/CONFEA); 

 

c) Na cartilha “Obras Públicas: recomendações básicas para a contratação e fiscalização de 

obras públicas”, do Tribunal de Contas da União (TCU); 

 

d) Nas orientações e manuais dos respectivos convênios e contratos de repasse formalizados 

com o Município.  

 

e) As intervenções devem seguir as diretrizes técnicas previstas nas Normas Técnicas da 

ABNT; 

 

f) A contratação abrange ainda os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, quando 

for o caso: 

 



 

 
 

O objeto contratado deve atender à legislação federal, estadual e municipal referente à 

sustentabilidade, dentre estas: 

 

a) O Plano Municipal de Saneamento Básico, quando for o caso; 

 

b) Ao Plano Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, quando for o caso; 

 

c) À Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/2010. 

 

d) À Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº (6.938/81. 

 

e) Ao Novo Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651/2012. 

 

f) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo 

de fonte; 

 

7 – DAS GARANTIAS DA PROPOSTA E EXECUÇÃO, BEM COMO A VISTORIA  

 

Com o objetivo de assegurar a seriedade das propostas apresentadas e a efetiva participação 

dos licitantes no processo licitatório, a Administração exigirá a prestação de garantia da 

proposta, conforme previsão contida no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. Esta garantia 

tem a finalidade de resguardar o interesse público contra desistências imotivadas ou condutas 

que comprometam a regularidade do certame, sendo considerada requisito indispensável à 

pré-habilitação dos interessados: 

 

 Nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida de todos os 

licitantes, como requisito de pré-habilitação, a apresentação de garantia da proposta, como 

condição para participação no processo licitatório. 

 

 A garantia da proposta deverá corresponder ao valor de 1% (um por cento) sobre o 

valor estimado do contrato, equivalente a R$ 2.497,71 (dois mil, quatrocentos e noventa e 

sete reais e setenta e um centavos), considerando o valor global estimado da contratação em 

R$ 249.771,59 (duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e setenta e um reais 

ecinquenta e nove centavos). 
 

o A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 

o Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 



 

 
 

 

 A garantia poderá ser prestada por qualquer das seguintes modalidades previstas no § 

1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021: caução em dinheiro ou em títulos da dívida 

pública; seguro-garantia; e fiança bancária. 

 

 A ausência da apresentação da garantia da proposta no momento da habilitação 

implicará a DESCLASSIFICAÇÃO do licitante, conforme determina a legislação vigente. 

 

Devido à complexidade do objeto será exigida do licitante vencedor, como condição para a 

assinatura do contrato, a prestação de garantia de execução contratual, em conformidade 

com o art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 A garantia deverá ser prestada no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato, e deverá ser apresentada no prazo definido no edital ou convocação 

para assinatura, sob pena de a contratada perder o direito à contratação. 

 

 A garantia de execução poderá ser prestada por qualquer uma das seguintes 

modalidades legalmente admitidas: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

seguro-garantia; e fiança bancária. 

 

 A garantia terá validade durante todo o prazo de vigência contratual, podendo ser 

exigida sua renovação ou reforço, conforme previsto contratualmente, em caso de 

prorrogação, acréscimos ou inadimplementos parciais verificados durante a execução do 

contrato. 

 

 A não apresentação da garantia no prazo estabelecido impedirá a celebração do 

contrato, podendo acarretar a perda do direito à contratação e a aplicação das penalidades 

legais cabíveis. 

 

A realização de vistoria técnica no local da obra será facultativa, ficando a critério do 

licitante, conforme disposto no § 3º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Caso o licitante opte por realizar a vistoria técnica no local da obra, deverá observar as 

orientações estabelecidas pela Administração: 

 Caso o licitante opte por realizar a vistoria, esta deverá ser previamente agendada, 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, junto ao setor responsável da 

Administração. 

 

 A vistoria será realizada com o acompanhamento de servidor público previamente 

designado, que lavrará termo de vistoria com as devidas informações e, se for o caso, 

observações pertinentes. 



 

 
 

 

 A não realização da vistoria não poderá ser utilizada como argumento posterior para 

alegação de desconhecimento de características do local ou de dificuldades de execução do 

objeto contratual. 

 

 O licitante que realizar a vistoria poderá anexar à sua proposta o comprovante de 

vistoria emitido pela Administração, devidamente assinado pelo servidor responsável e por 

seu representante legal ou procurador. 

 

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

A subcontratação dos serviços objeto desta contratação não será admitida. 

 

8 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

I. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

II. Após a assinatura do Contrato e a apresentação da garantia contratual no prazo do edital, a 

Contratada será instada a comparecer em reunião inicial, convocada pela Contratante, para 

recebimento e assinatura do documento “Ordem de Início dos Serviços”, quando então 

iniciar-se-á a execução dos serviços. 

 

III. Os serviços serão executados conforme cronograma físico financeiro; 

 

IV. Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a CONTRATADA 

executará, sob sua responsabilidade, os devidos escoramentos e procedimentos de prevenção 

de acidentes, visando à segurança do pessoal, dos serviços, do Patrimônio Público e 

propriedade particular; 

 

V. A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que forem 

necessários com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato; 

 

VI. A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais 

de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para 

tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 



 

 
 

 

VII. A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local onde 

estiverem sendo executados os serviços, caso necessário, visando não interferir nas demais 

atividades realizadas na localidade; 

 

VIII. A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

IX. A CONTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à fiscalização as 

alterações, substituições e/ou complementações ao objeto do contrato, que não puderem ser 

previstas com antecedência; 

 

X. A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e 

instalação dos serviços necessários ao objeto do contrato; 

 

XI. A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam às 

condições estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e 

adequados à finalidade a que se destinam. Caso a contratada utilize materiais cuja qualidade 

seja duvidosa (marcas desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo de 

material específico), caberá à mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, 

estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, caso solicitado pela fiscalização. 

 

XII. Não serão aceitas reclamações e ou solicitações de serviços adicionais de itens que não 

estejam inicialmente no orçamento de referência; 

 

XIII. Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral; 

 

XIV. Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE na 

reunião de Ordem de Início dos Serviços. 

 

XV. A execução dos serviços observará o cronograma físico integrante do Projeto Básico; 

 

XVI. A execução dos serviços deve seguir todas as orientações representadas no Memorial 

Descritivo e Memória do Orçamento. 

 

XVII. Não é permitida a subcontratação do total dos serviços. 

 

9 - GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

I.  CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHOMI - MG, CNPJ: 

18.493.239/0001-06 responsável por fiscalizar a CONTRATADA, fundamentada pelo 

Contrato, Normas do Concedente, legislações e normas vigentes. 

 

II.  FISCALIZAÇÃO: Equipe de profissionais aptos indicados pelo município como Fiscais do 

contrato, sendo responsáveis pela aprovação dos serviços e produtos gerados pela 



 

 
 

CONTRATADA, bem como a definição de diretrizes e parâmetros técnicos para o 

desenvolvimento da execução da obra; 

 

III.  CONTRATADA: Empresa a ser CONTRATADA pela Administração Pública por meio de 

licitação, a qual tem como função executar os serviços constantes neste Termo de Referência. 

 

IV.  A reunião inicial será devidamente registrada em ata, e objetiva dar início à execução dos 

serviços, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 

representantes da CONTRATANTE, o responsável técnico/preposto da CONTRATADA e os 

respectivos técnicos. 

 

V.  A comunicação entre a CONTRATANT.E e a CONTRATADA poderá, além de presencial, 

ser estabelecida através de endereço eletrônico (“e-mail”) e reuniões remotas através de 

plataformas digitais, quando for o caso e possibilidade. 

 

VI.  A CONTRATADA deve apresentar Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à contratação de Arquiteto ou 

Engenheiro para acompanhamento da execução do serviço. 

 

VII.  O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

 

VIII.  As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal 

da CONTRATANTE deverão ser registradas e encaminhadas ao Chefe do Poder Executivo 

imediatamente, para a adoção de medidas saneadoras. 

 

IX.  Ao final de cada etapa da execução contratual, na medida em que os serviços sejam 

efetivamente executados e de acordo com as parcelas mensais de desembolso previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

 

X. Cada etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

 

XI. A confirmação dos serviços executados será efetuada pela Fiscalização da CONTRATANTE, 

que emitirá, para cada parcela medida, planilha de Cronograma Físico-Financeiro, contendo 

todos os itens da planilha de  orçamento proposta, a discriminação dos serviços, quantitativos 

previstos, preços unitários e totais contratos, bem como os quantitativos e preços totais de 

cada medição efetuada e o saldo físico-financeiro do contrato. 

 

XII. A indicação do objeto; 

 

XIII.O número da medição em ordem sequencial; 

 

XIV.  O período ou o mês/ano a que se refere; 



 

 
 

 

XV.  Data base dos preços unitários; 

 

XVI.  Assinatura da Fiscalização e o de acordo do representante da CONTRATADA. 

 

XVII.  A medição deverá ser efetuada pela Fiscalização da Contratante, devendo ser elaborada com 

suas respectivas memórias de cálculo registradas no Diário de Atividades e Ocorrências. O 

representante da Contratada poderá colaborar na elaboração da medição. 

 

XVIII.  A CONTRATADA deverá apresentar, semanalmente, Relatório fotográfico de execução dos 

serviços, conforme Cronograma Físico-Financeiro, bem como emitir diariamente o Registro 

Diário de Obras (RDO), devendo o mesmo estar devidamente assinado pelo Responsável 

Técnico. 

 

XIX.      Após a aprovação das documentações técnicas da medição, a CONTRATADA deve 

fornecer a Guia de Recolhimento do INSS com seus comprovantes de pagamento; Guia de 

Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), com comprovantes de 

pagamentos; Lista de funcionários contratados; Folha de pagamento e comprovantes; e 

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os funcionários contratados. 

 

XX.      Os documentos administrativos deverão ser analisados pela CONTRATANTE e, em 

havendo divergências, será solicitada a correção na documentação à CONTRATADA, que 

terá o prazo de até 5 dias úteis para fazer a correção. 

 

XXI.       Após a aprovação dos documentos administrativos, a CONTRATADA será autorizada a 

emitir a Nota Fiscal ou Fatura. 

 

XXII.      O pagamento da última medição ficará condicionado à apresentação, juntamente com a 

Fatura ou Nota Fiscal e a Planilha de Controle Físico-Financeiro, do Termo de Aceite 

Provisório e do Certificado de inexistência de débitos relativos às obrigações trabalhistas 

relacionados com os serviços contratados. 

 

 

XXIII.    O recebimento definitivo ocorre com a assinatura do Termo de Aceite Definitivo por 

servidor ou Comissão designada Prefeito Municipal, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria e que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias da data do termo de aceite provisório, que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais. 

 

 

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

I. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 



 

 
 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

 

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela Fiscalização do Contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

IV. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

VII. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

VIII. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

IX.Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

 

X. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 

XI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

XII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE; 

 

XIII. Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

XIV. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho; 

 

XV. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 



 

 
 

 

XVI. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

XVII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 

XVIII. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto 

Básico, no prazo determinado. 

 

XIX. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

XX. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 

XXI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

XXII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

XXIII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 

XXIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes  

de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

 

XXV. Elaborar o Relatório de Diário de Obras (RDO) em meio digital – conforme modelo a ser 

fornecido e/ou aprovado pela fiscalização, incluindo diariamente pelo Responsável 

Técnico/Preposto Responsável, as informações sobre o andamento dos serviços, tais como, 

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. O 

uso do RDO constituir-se-á em obrigação do responsável técnico pelo empreendimento, que o 

manterá permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração dos trabalhos. O 



 

 
 

RDO deverá conter o registro, a cargo do responsável técnico, de todas as ocorrências 

relevantes da obra. 

 

XXVI. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir 

aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

XXVII. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 

30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução 

Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018. 

 

11 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

I. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da Lei. 

 

II. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 

III. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

 

IV. A Fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos em Lei e 

Contrato firmado. 

 

V. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

VI. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência, no Edital, no 

Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual; 

 

 

VII. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores ou equipe de 

Fiscalização, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 



 

 
 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as 

ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

 

VIII. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 

 

 

12 - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

I. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento parcial dos serviços, nos 

termos abaixo: 

 

II. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

 

III. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

 

IV. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

 

V. As medições serão realizadas pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

 

VI. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

 

VII. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

VIII. O recebimento das medições também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes e ensaios necessários para comprovação de qualidade. 

 

IX. O aceite das medições provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 

em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 



 

 
 

 

X. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

 

13 - ORÇAMENTO DETALHADO 

 

13.1. O Valor total para execução do projeto estimado previamente e referenciados pela 

Planilha SINAPI MG 03/2026 – SEM DESONERAÇÃO E SEINFRA - REGIÃO LESTE 

01/2026 - SEM DESONERAÇÃO é de R$ 249.771,59 (duzentos e quarenta e nove mil, 

setecentos e setenta e um reais e cinquenta e nove centavos), conforme planilha 

orçamentária e projetos. 

Resumo das Metas da Planilha Orçamentária 



 

 
 

 

 
 

 

Resumo Cronograma Físico Financeiro  

 
 

Referências da Planilha Orçamentária/Projeto 

 

Data Base Planilha de Referência: 

 

- SINAPI MG – 03/2026 – SEM DESONERAÇÃO 

- SEINFRA - REGIÃO LESTE – 01/2026 - SEM DESONERAÇÃO 

 

Itens de Maior Relevância 



 

 
 

 

 

13 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021) 

13.1. Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 Início da execução do objeto: em até 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço, 

caso contrário, a empresa estará sujeita as penalidades previstas em contrato. 

 A empresa contratada deverá no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir emissão da ordem 

de serviço encaminhar o cronograma físico financeiro elaborado pela própria empresa, 

contendo no mínimo a previsão de execução e término de cada etapa, devendo este 

documento ser aprovado pelo gestor do contrato. 

 Cronograma de realização dos serviços: A empresa contratada deverá seguir o 

cronograma físico-financeiro proposto e deverá reapresentar novo cronograma, toda vez que a 

medição real divergir em 10% pontos percentuais a mais da execução proposta. 

 

13.2. Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Trecho da Rua Padre Antônio Rossi - 

Centro, Rua Padre Abílio e Rua Joaquim Romualdo, Bairro São Geraldo, Trecho de 

Rua Nego Lucas, Centro e Trecho da Rua José Ladislau Teixeira - Distrito de Edgard 

Melo - Itanhomi – MG 

Os serviços poderão serão prestados no seguinte horário: De segunda a sexta das 07 às 18 

horas, sendo imprescindível a empresa contratada formalizar ao gestor do contrato qual será 

seu horário regular de expediente, bem como encaminhar expediente ao fiscal do contrato, 

toda vez que necessitar trabalhar em horário diverso do informado no horário habitual de 

trabalho. 

 

13.3. Materiais a serem disponibilizados 

 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, EPI’s, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 



 

 
 

qualidades que permitam o bom andamento e execução do contrato, promovendo sua 

substituição quando necessário ou quando solicitado pela fiscalização ou pela gestão do 

contrato. 

 Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) todos os trabalhadores da empresa, deverão receber uniforme 

específico, contendo a identificação com a logomarca e identificação da empresa contratada. 

 

13.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 

 

13.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

 

14 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei Federal 

nº 14.133/21) 

 

14.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada  parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

 

14.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

 

14.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

14.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 



 

 
 

14.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

14.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118). 

 

14.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

 

14.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

Federal nº 14.133/2021, art. 119). 

 

14.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120). 

 

14.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

14.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

14.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

14.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

fiscal e trabalhista da empresa. 

14.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

14.2. DO FISCAL DO CONTRATO 

 

A fiscalização do contrato se dará pelo fiscal: 

Djalma Ribeiro de Andrade Filho 



 

 
 

Engenheiro Civil - CREA: MG 61.106/D 

 

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Itanhomi - MG. 

 

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA FONTE 

02.07.01.15.451.0020.1015.4.4.90.51.00 288 236.655,76 

 

 

16 - TIPO DE CONTRATAÇÃO 

 

Serviços de obras comum de engenharia, nos termos do inciso II do art. 55 da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 

17 - MODALIDADE SUGERIDA 

 

Deverá usar as atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e considerando a Lei 

Federal nº 14.133/2021, seus artigos 28 e 29, vejamos: 

  
Art. 28. São modalidades de licitação: 

 

II - concorrência; 

 

(...) 

 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que 

se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto 

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

O edital deverá se torna público que se acha aberta licitação na modalidade Concorrência 

Eletrônica, do tipo “Menor Preço”, deverá publicar na plataforma eletrônica para o 

julgamento, no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da 

Prefeitura e ainda o extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado de 

Minas Gerais, e no quadro de aviso.  

 

Destacamos, entretanto, que a definição final da modalidade de contratação e julgamento de 

proposta, será de responsabilidade do agente de contratação, cabendo a ele estudar e definir 

qual melhor modalidade se adequa ao objeto em questão. 

 

18 - METODOLOGIA 



 

 
 

 

A presente licitação obedecerá ao tipo de “MENOR PREÇO”, sob a forma de execução 

indireta por regime de “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL”, nos termos do inciso 

XXXVIII do art. 6º da Lei de Licitações. 

 

 

19 - CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

 

O recebimento das obras, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto no art. 140 da 

Lei de Licitações. 

 
Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 

 

I - em se tratando de obras e serviços: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

 

As obras deverão serem entregues livres de entulhos, depósito de materiais utilizados na obra, 

pedras ou matacões laterísticos ou qualquer forma de material estranho resultantes da 

execução da base e sub-base.  

 

A área a que se destinou o depósito, abrigo provisório e o pátio para equipamento devem ser 

entregues limpo, nivelado e sem a presença de qualquer tipo de material estranho.  

 

Os passeios públicos devem ser limpos, aterrados, se necessário ser retirado o excesso de 

material, nivelado a partir da cota de topo do meio fio até o alinhamento predial.  

 

As obras deverão ser recebidas pelo Departamento de Engenharia que é órgão fiscalizador, 

podendo, portanto, o mesmo solicitar exigências que por ventura não foram cumpridas no 

projeto ou no memorial.  

 

20 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do licitante, 

que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 



 

 
 

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário.  

É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 

da sessão pública. 

No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação e ampliar a 

competitividade entre os participantes.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses 

atos.  

O Edital objeto desta licitação deverá ser divulgado para os possíveis interessados na 

PLATAFORMA LICITAR DIGITAL (Portal: www.licitardigital.com.br). 

O presente documento será assinado pelo servidor Elaborador e pela autoridade responsável 

pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 14, inciso II, do Decreto 

Federal nº 10.024/2019, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do 

art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999. 

Nos termos do Art. 50 da Lei 9.784/99 e Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, concordo 

com as justificativas apresentadas no presente Temo de Referência, por incluir os elementos 

técnicos previstos na Instrução Normativa nº 1, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do MPOG, de 19 de janeiro de 2010, respectivamente, e por cumprir os requisitos 

legais previstos na legislação vigente, aprovo o presente Termo de Referência. 

 

21 - DO FORO  

 

Para a solução de qualquer litígio emergente desta relação contratual fica eleito o Foro da 

Comarca de Itanhomi, Estado de Minas Gerais, renunciando as partes expressamente a 

qualquer outro, ainda que privilegiado.  

 

Prefeitura Municipal de Itanhomi - MG, 27 abril de 2026. 

http://www.licitardigital.com.br/


 

 
 

 

 

 

 

CARLOS DIOGO FONTES 

Secretaria Municipal de  Viação, Obras 

Públicas, Transporte e Urbanismo 

DJALMA RIBEIRO DE ANDRADE FILHO 

CREA: MG 133.507/D 

 

 


